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O contratante de servigos de constru¢do civil responde solidariamente com o
construtor, independentemente da forma de contratagdo, pelo pagamento das
contribui¢des previdenciarias decorrentes do contrato. (Art. 30, VI da Lei
8.212, de 1991.).

LANCAMENTO. AFERICAO INDIRETA.

Ocorrendo recusa ou sonegacao de qualquer documento ou informacgao, ou
sua apresentacao deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode,
sem prejuizo da penalidade cabivel, langar de oficio a importancia devida,
cabendo a empresa ou ao segurado o 6nus da prova em contrario.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do

voto do relator.

(assinado digitalmente)
Jodo Bellini Junior — Presidente
(assinado digitalmente)

Wesley Rocha - Relator
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 CONSTRUÇÃO CIVIL. SOLIDARIEDADE. EMPREITADA TOTAL.
 O contratante de serviços de construção civil responde solidariamente com o construtor, independentemente da forma de contratação, pelo pagamento das contribuições previdenciárias decorrentes do contrato. (Art. 30, VI da Lei 8.212, de 1991.).
 LANÇAMENTO. AFERIÇÃO INDIRETA.
 Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 João Bellini Júnior � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Wesley Rocha - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Wesley Rocha, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Alexandre Evaristo Pinto, João Mauricio Vital, Marcelo Freitas de Souza Costa, Juliana Marteli Fais Feriato e João Bellini Júnior.
  Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação apresentada.
Consoante o Relatório Fiscal e Relatório Fiscal Substitutivo, a recorrente Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia � Coelba, é tomadora de serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra, referente aos serviços de construção e manutenção programada em redes aéreas de distribuição de energia elétrica, na competência 02/1999, realizadas junto à empresa Construtora ou Incorporadora, ambas incluídas no pólo passivo do lançamento fiscal para responderem solidariamente pelo crédito tributário relativo a contribuições devidas à Seguridade Social, tendo sido o crédito apurado por correspondentes à parte dos segurados empregados, da empresa e do financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, tomando como base os valores constantes em notas fiscais de prestação de serviço, referentes à mão-de-obra contratada de pessoa jurídica, no período de apuração 02/99.
É fundamento da lançamento o art. 33, §3º da Lei 8.212, de 1991, o art. 52 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social (ROCSS), aprovado pelo Decreto 2.173, de 1997, e o art. 74 da Instrução Normativa INSS/DC n° 70, de 2002 (40% do valor dos serviços constantes das notas fiscais), uma vez que a recorrente não apresentou as guias de recolhimento prévio solicitadas. 
Os serviços de construção civil em subestação, executados pela empreiteira (ampliação/construção), fazem parte do Anexo III, 45.32-2 da IN 69, de 2002 e as notas fiscais, data de emissão, valor total e tipo de serviço foram relacionados na tabela anexa ao Relatório de Fatos Geradores.
A DRJ julgou o lançamento procedente (e improcedente a impugnação da responsável solidária, Coelba atual recorrente) e da contribuinte, em acórdão que recebeu as seguintes ementas:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/1999 a 28/02/1999
SOLIDARIEDADE. CONSTRUÇÃO CIVIL. EMPREITADA TOTAL
O contratante de serviços de construção civil responde solidariamente com o construtor, independentemente da forma de contratação, pelo pagamento das contribuições previdenciárias decorrentes do contrato (Art. 30, VI da Lei 8.212/91). A partir da competência 02/99 a solidariedade na construção civil somente é admitida quando há empreitada total.
ELISÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
A solidariedade do contratante de serviços de construção civil, somente é elidida se for comprovado o recolhimento das contribuições previdenciárias pela empresa contratada, devendo ser apresentadas guias de recolhimento e folhas de pagamento específicas, ou seja, vinculadas às notas fiscais de serviço respectivas. 
BENEFÍCIO DE ORDEM. NÃO CABIMENTO.
A solidariedade aqui prevista não comporta benefício de ordem, sendo desnecessária a fiscalização prévia da empresa contratada.
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.
Não se justifica a realização de diligência para revisão do procedimento fiscal quando o processo contiver os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador.
Lançamento Procedente".

Após a decisão proferida, tanto a responsável quanto a tomadora dos serviços foram devidamente cientificadas. 
Cabe mencionar que a DRJ de origem não recebeu a impugnação da contribuinte, uma vez que a impugnação foi apresentada fora do prazo legal, sendo considerada intempestiva.
A Coelba, apresentou Recurso Voluntário, no qual, em síntese, é alegado:
(a) a inexistência do suposto saldo devedor objeto do lançamento fiscal impugnado;
(b) a não configuração dos pressupostos para apuração do montante supostamente devido mediante aferição indireta (arbitramento;
(c) a elisão da responsabilidade solidária da tomadora do serviço; e
(d) a cobrança em duplicidade.
Os pedidos consistem em:
(i) anular/reformar o acórdão recorrido, com a devolução do processo à DRJ, para a adequada análise da farta documentação comprobatória da quitação anexada aos autos pela Recorrente; alternativamente, reformar o acórdão recorrido, a fim de julgar totalmente improcedente a notificação fiscal ora impugnada;
(ii)declarar a ausência de responsabilidade solidária da Recorrente pelos supostos débitos objeto da notificação fiscal ora impugnada;
(iii) ultrapassados os pleitos acima, afastar a metodologia de aferição indireta (arbitramento) indevidamente utilizada para calcular o montante supostamente devido, assim como afastar a duplicidade (bitributação) da cobrança, que está sendo feita simultânea e cumulativamente em relação à Recorrente e à a empresa construtora.
A responsável, empresa construtora, não apresentou recurso voluntário.
Diante dos fatos narrados, é o relatório.
 Conselheiro Wesley Rocha � Relator 
O recurso voluntário da Coelba é tempestivo e aborda matéria de competência desta Turma. Portanto, dele tomo conhecimento.
DO SALDO DEVEDOR OBJETO DO LANÇAMENTO FISCAL 
A recorrente alega a inexistência de saldo devedor objeto do lançamento, uma vez que há suficiência probatória dos documentos acostados aos autos, havendo necessidade de observância do princípio da verdade material; diz que a notificação fiscal foi lavrada pelo fato de, no momento da realização da fiscalização em seu estabelecimento, não terem sido apresentados os comprovantes de recolhimento das contribuições previdenciárias referentes ao contrato de prestações serviços firmado entre ela (tomadora) e a empresa construtora (prestadora). 
Diante disso, o valor lhe foi imputado, como responsável solidária, tendo sido apurado pela sistemática da aferição indireta. Alega também que não existe o suposto débito e a Fazenda Pública tem o poder de constituir unilateralmente presunções em seu favor, as quais podem ser desconstituídas mediante prova em contrário. Apresentou toda a documentação hábil, idônea e suficiente à comprovação da quitação dos supostos débitos; de modo que nada se encontra pendente a esse título; tais documentos devem ser pormenorizadamente analisados, a fim de desvendar a realidade dos fatos, em obediência ao princípio da verdade material; ao contrário do que afirmou o acórdão recorrido, as guias de recolhimento anexadas são prova suficiente para desconstituição do débito, assim como as cópias das folhas de pagamento correspondentes.
Entretanto, conforme se verifica dos autos, não assiste razão a recorrente.
No caso de construção civil, vige a solidariedade tributária do proprietário, incorporador, dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, com o construtor e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, conforme previsão do art. 30, VI, da Lei 8.212, de 1991: 
Art. 30 (...)
(...)
VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem; Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)
Tal previsão é regulamentada pelo art. 43 do ROCSS e esmiuçada pela Ordem de Serviço DAF 165, de 1997, item 17:
ROCSS
Art. 43. O proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono de obra ou o condôminio de unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor nas obrigações para com a seguridade social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante de obra, admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações.
§ 1º A responsabilidade solidária somente será elidida se for comprovado pelo executor da obra o recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura, quando não comprovadas contabilmente.
§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o executor da obra deverá elaborar folhas de pagamento e guias de recolhimento distintas para cada empresa contratante, devendo esta exigir do executor da obra, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento.
§ 3º Considera-se construtor, para os efeitos deste Regulamento, a pessoa física ou jurídica que executa obra sob sua responsabilidade, no todo ou em parte. (Grifou-se.)

Ordem de Serviço DAF 165, de 1997
17 � O proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964 , o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem.
Tal responsabilidade é elidida, de acordo com o item 20 do mesmo texto legislativo desde se comprove ter a contratada efetuado o recolhimento prévio das contribuições sociais relativas à nota fiscal ou fatura:
20 - O proprietário, o incorporador, o dono da obra, o condômino de unidade imobiliária e a empresa construtora que contratarem obra de construção civil elidir-se-ão da responsabilidade solidária, desde que comprovem ter a contratada efetuado o recolhimento prévio das contribuições sociais relativas à nota fiscal ou fatura, devendo o salário de contribuição corresponder aos percentuais previstos no Título V, observado o item 27. 
20.1 - Para comprovação do recolhimento prévio, a contratada anexará à nota fiscal de serviço cópia da GRPS quitada, preenchida segundo o disposto no item 16, alínea b, além da cópia da folha de pagamento. (Redação dada ao subitem pela Ordem de Serviço DAF nº 185, de 31.03.1998, DOU 15.04.1998) (Grifou-se.) 
(...)
16 - O recolhimento das contribuições será individualizado por obra, mediante matrículas distintas, observado, quanto ao preenchimento da Guia de Recolhimento da Previdência Social - GRPS, o seguinte:
(...)
b) EMPREITEIRA, no caso de empreitada parcial, e SUBEMPREITEIRA (GRPS específica para cada obra):
campo 01 - apor o carimbo padronizado do CGC ou sua transcrição.
campo 02 - registrar o nome da empreiteira/subempreiteira;
campos 03 a 07 - apor o endereço da obra;
campo 08 - registrar a matrícula CEI da obra e o nome do proprietário ou dono da obra. Em se tratando de recolhimento prévio, registrar também o número, a data e o valor da nota fiscal de serviço à qual as contribuições deverão ser vinculadas;
campo 09 - registrar o nº 1;
campo 10 - registrar o nº do CGC da empreiteira/subempreiteira.
campo 11 - registrar o código FPAS.
Os percentuais retroreferidos encontram-se definidos no item 5, quais sejam:
V - APURAÇÃO DE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO CONTIDO EM NOTA FISCAL DE SERVIÇO
31 - É fixado em 40% (quarenta por cento) o percentual mínimo de salário-de-contribuição contido em nota fiscal de serviço/fatura.
31.1 - Em se tratando de nota fiscal de serviço que contenha mão-de-obra e material, o salário-de-contribuição corresponderá no mínimo a 40% (quarenta por cento) do valor da mão-de-obra discriminado na fatura, devendo a empresa de construção civil, quando da fiscalização, comprovar a exatidão dos valores discriminados.
31.1.1 - Na hipótese de não ser efetuada a discriminação dos valores, 50% (cinqüenta por cento) serão considerados como material e 50% (cinqüenta por cento) como mão-de-obra, totalizando o salário-de-contribuição, por conseguinte, 20% (vinte por cento) do valor da nota fiscal de serviço.
31.2 - Tratando-se de serviços com utilização de equipamentos mecânicos, o salário-de-contribuição corresponderá à aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor da nota fiscal/fatura:
Pavimentação
3% (três por cento)

Terraplenagem
5% (cinco por cento)

Concreto Preparado
5% (cinco por cento)

Obras Complementares (ajardinamento, recreação etc)
7% (sete por cento)

Obras de Arte (pontes e viadutos)
15% (quinze por cento)

Drenagem
17% (dezessete por cento)



31.2.1 - Nos demais serviços com utilização de equipamentos mecânicos, o salário-de-contribuição corresponderá a aplicação do percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura.
31.2.1.1 - Estes percentuais refletem os custos da mão-de-obra direta, em comparação com os custos totais da obra, devendo, por conseguinte, serem aplicados sobre o valor total da nota fiscal de serviço/fatura, sem a exclusão dos valores referentes a material e a utilização de equipamentos mecânicos.
Diante do exposto, é necessário verificar o contrato de empreitada que originou as contribuições exigidas no presente processo, bem como das notas fiscais de prestação de serviços juntadas ao feito. 
Nesse sentido, foram juntados na impugnação os seguintes documentos, relacionados à prestadora de serviços realizada: 
(a) Guia de Recolhimento da Previdência Social (GRPS), competência 02/99.
(b) Guia de Recolhimento do FGTS (Gre) do período 02/99; e 
(c) folhas de pagamento do período 02/99.
Pois bem, como assentou a decisão recorrida, nenhum dos documentos referidos se relaciona às notas fiscais concernentes ao contrato de prestação de serviços. 
Na GRPS não consta os dados referentes à obra, conforme determinado pelo item 16, �b�, da Ordem de Serviço DAF 165 de 1997, e, tampouco, os valores recolhidos por meio da GRPS é compatível com o valor dos tributos devidos, cuja base de cálculo é diversa da apontada pela recorrente, considerando que foi aplicado o percentual de 40% sobre o valor das �notas fiscais, por competência, uma vez que a empresa contratante fornece todo o material utilizado. 
Entrelaçando a responsabilidade pela empreitada global, em mesmo sentido apontam as normas inscritas no art. 42 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 612/92, vigente à data de ocorrência dos fatos geradores.
Decreto nº 612, de 21 de julho de 1992.
Art. 46. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor destes serviços pelas obrigações decorrentes deste regulamento, em relação aos serviços a ele prestados, exceto quanto às contribuições incidentes sobre faturamento e lucro, conforme o disposto no art. 28.
Ainda, A CRPS editou o Enunciado n° 30 (Resolução n° 1, de 31/01/2007, publicada no DOU de 05/02/2007), abaixo transcrito:
"Em se tratando de responsabilidade solidária o fisco previdenciário tem a prerrogativa de constituir os créditos no tomador de serviços mesmo que não haja apuração prévia no prestador de serviços.
Como já visto, os recolhimentos juntados aos autos não são condizentes com s fatos geradores do Lançamento, bem como nem as formalidades e os valores devidos em decorrência do contrato de empreitada em questão, motivos adequados e suficientes a atrair tanto o dever de lançar por parte do fisco (art. 142, parágrafo único, do CTN), quanto a responsabilidade solidária da recorrente, prevista pelo art. 31 da Lei 8.212, de 1991 e legislação correlata (já transcrito).
Desse modo, deve ser mantida a responsabilidade solidária, com a inclusão de capítulo específico abaixo, bem como o valor do crédito tributário constituído pelo lançamento. 
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
É alegado que a imputação de responsabilidade solidária pelo pagamento de determinado tributo exige a previsão expressa em lei, assim como a estrita observância dos moldes e requisitos ali discriminados para a ocorrência de tal imputação ou seu afastamento; no caso específico das contribuições previdenciárias, aduz a recorrente que deve ser inteiramente afastada eventual responsabilidade solidária da tomadora de serviço quando for comprovado o recolhimento por parte da prestadora, de acordo com o art. 30, §3° da Lei 8.212, de 1991, o art. 43, §§1° e 2º do Decreto 2.173, de 1997 (ROCSS) e o art. 16 da Ordem de Serviço INSS n° 83; infere-se de tais normas que a imputação de responsabilidade solidária à tomadora do serviço tem como pressuposto indispensável a ausência de recolhimento por parte da prestadora; na hipótese em questão, encontram-se devidamente comprovados os efetivos recolhimentos das contribuições previdenciárias por parte da empresa prestadora do serviço; logo, uma vez comprovados tais recolhimentos por parte da prestadora do serviço, não se pode falar em qualquer responsabilidade solidária por parte da empresa tomadora, devendo ser inteiramente reformado o acórdão recorrido; o acórdão recorrido, ao centrar esforços apenas na ocorrência de suposta responsabilidade solidária, sem ao menos verificar pormenorizadamente os documentos por si acostados, inverteu a lógica para imputação de tal responsabilidade, porque a atribuição de responsabilidade solidária tem como pressuposto necessário o não pagamento por parte do prestador, o que não foi analisado adequadamente pelo acórdão; a simples leitura e observação atenta dos autos deixa clara a idoneidade e suficiência dos documentos juntados por si para comprovar a plena quitação dos supostos débitos em comento; deve ser afastada, portanto, qualquer responsabilidade solidária por parte da tomadora do serviço.
Como se constata dos recolhimentos juntados aos autos, bem como do capítulo abaixo, os documentos ofertados à fiscalização não são condizentes com o período de apuração, bem como não correspondem com as formalidades nem com os valores devidos em decorrência do contrato de empreitada em questão, motivos adequados e suficientes a atrair tanto o dever de lançar por parte do fisco (art. 142, parágrafo único, do CTN), quanto a responsabilidade solidária da recorrente, prevista pelo art. 30, VI, da Lei 8.212, de 1991 e item 17 da Ordem de Serviço DAF 165, de 1997 (já transcrito).
DOS PRESSUPOSTOS PARA APURAÇÃO DO MONTANTE DEVIDO MEDIANTE AFERIÇÃO INDIRETA
Assevera a recorrente que: os documentos por ela juntados aos autos são hábeis, idôneos e suficientes à comprovação do pagamento dos supostos débitos que estão sendo lhe sendo imputados, afastando a presunção gerada pelo método da aferição indireta; a aferição indireta do montante supostamente devido é um expediente cuja utilização pela Fazenda Pública possui caráter excepcional, só podendo ser utilizada na ocorrência das hipóteses e requisitos estritamente definidos pelo art. 33, §§ 3ºa 6º da Lei 8.212, de 1991, que não ocorrem no caso, quais sejam: a) a recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação; ou b) a verificação de indícios de inidoneidade da documentação fiscal e contábil, que aponte para o registro de informações destoantes da realidade dos fatos; não houve qualquer recusa ou sonegação de documentos por sua parte, nem qualquer indicio de inidoneidade da sua estrita fiscal e contábil.
Não há qualquer mácula no lançamento, quanto a essa questão.
Por primeiro, ressalto que os documentos juntados aos autos pela recorrente não são hábeis, idôneos ou suficientes à comprovação do pagamento dos créditos tributários exigidos.
Por sua vez, a Lei 8.212, de 1991, art. 33, §§ 3° e 6º é explícita ao atribuir à fiscalização o poder de (a) lançar de ofício a importância devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário, no caso de recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente; (b) apurar e lançar as contribuições devidas quando constatar que a contabilidade não registra a realidade da remuneração dos segurados a seu serviço e (c) desconsiderar o vínculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado, quando constate que o segurado contratado como contribuinte individual, trabalhador avulso, ou sob qualquer outra denominação, preenche as condições que caracterizem tal condição:
Lei 8.212, de 1991
Art. 33
(...)
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. (Redação dada pela Medida Provisória n° 449, de 2008) (no mesmo sentido, o art. 233 do RPS)
(...)
§ 6° Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. (Grifou-se.)
No caso em apreço, é evidente a apresentação deficiente da documentação, uma vez que, como visto, não foram apresentadas as guias de recolhimento da Previdência Social referentes à obra em questão. 
DA COBRANÇA EM DUPLICIDADE 
É alegado que, ao cobrar os débitos em questão simultaneamente da Recorrente e da contatado de modo cumulativo, a Fazenda Pública está efetuando nítida cobrança em duplicidade, bitributação, o que é absolutamente vedado pelo ordenamento jurídico pátrio, principalmente em virtude da proibição do enriquecimento sem causa da Fazenda Pública, adstrita à moralidade administrativa; na verdade, trata-se de uma cobrança tripla, pois a cobrança dúplice está sendo feita sobre um débito que já foi devidamente pago pela empresa prestadora na época da ocorrência do fato gerador.
Não lhe assiste razão. 
Como visto, as guias de recolhimentos juntadas aos autos não se relacionam com o crédito tributário ora lançado, e não se comprovou nenhum bis in idem; Ademais, não se está cobrando um montante do crédito tributário da recorrente (responsável solidária) e outro montante de igual valor da empreiteira (contribuinte): é o mesmo crédito tributário que está sendo exigido, apenas uma vez, da contribuinte e da responsável solidária; não há falar, portanto, em duplicidade de tributação.
CONCLUSÃO
Voto, portanto, por conhecer do Recurso Voluntário e no mérito NEGAR PROVIMENTO.

(assinatura digital)
Wesley Rocha- Relator
 
 



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Wesley Rocha,
Mbonica Renata Mello Ferreira Stoll, Alexandre Evaristo Pinto, Jodo Mauricio Vital, Marcelo
Freitas de Souza Costa, Juliana Marteli Fais Feriato e Jodo Bellini Junior.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face do Acordao de primeira instancia que
julgou improcedente a impugnagdo apresentada.

Consoante o Relatorio Fiscal e Relatorio Fiscal Substitutivo, a recorrente
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia — Coelba, ¢ tomadora de servigos prestados
mediante cessao de mao-de-obra, referente aos servigos de constru¢do e manutengao
programada em redes aéreas de distribuicdo de energia elétrica, na competéncia 02/1999,
realizadas junto a empresa Construtora ou Incorporadora, ambas incluidas no polo passivo do
lancamento fiscal para responderem solidariamente pelo crédito tributdrio relativo a
contribui¢des devidas a Seguridade Social, tendo sido o crédito apurado por correspondentes a
parte dos segurados empregados, da empresa e do financiamento dos beneficios concedidos em
razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, tomando como base os valores constantes em notas fiscais de prestagdao de servigo,
referentes a mao-de-obra contratada de pessoa juridica, no periodo de apuracao 02/99.

E fundamento da lancamento o art. 33, §3° da Lei 8.212, de 1991, o art. 52 do
Regulamento da Organiza¢do e do Custeio da Seguridade Social (ROCSS), aprovado pelo
Decreto 2.173, de 1997, e o art. 74 da Instru¢do Normativa INSS/DC n°® 70, de 2002 (40% do
valor dos servigos constantes das notas fiscais), uma vez que a recorrente ndo apresentou as
guias de recolhimento prévio solicitadas.

Os servicos de construcdo civil em subestagdo, executados pela empreiteira
(ampliacdo/construcao), fazem parte do Anexo III, 45.32-2 da IN 69, de 2002 e as notas fiscais,
data de emissdo, valor total e tipo de servico foram relacionados na tabela anexa ao Relatério
de Fatos Geradores.

A DRIJ julgou o lancamento procedente (e improcedente a impugnagdo da
responsavel solidaria, Coelba atual recorrente) e da contribuinte, em acérdao que recebeu as
seguintes ementas:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/02/1999 a 28/02/1999

SOLIDARIEDADE. CONSTRUCAO CIVIL. EMPREITADA
TOTAL

O contratante de servigos de construg¢do civil responde
solidariamente com o construtor, independentemente da
forma de contratac¢do, pelo pagamento das contribuigcoes
previdenciarias decorrentes do contrato (Art. 30, VI da Lei
8.212/91). A partir da competéncia 02/99 a solidariedade
na constru¢do civil somente ¢ admitida quando ha
empreitada total.

ELISAO DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA
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A solidariedade do contratante de servicos de construcdo civil,
somente é elidida se for comprovado o recolhimento das
contribui¢coes previdenciarias pela empresa contratada, devendo
ser apresentadas guias de recolhimento e folhas de
pagamento especificas, ou seja, vinculadas as notas fiscais
de servigo respectivas.

BENEFICIO DE ORDEM. NAO CABIMENTO.

A solidariedade aqui prevista ndo comporta beneficio de ordem,
sendo desnecessaria a fiscalizagdo prévia da empresa
contratada.

PEDIDO DE DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.

Ndo se justifica a realizagdo de diligéncia para revisdo do
procedimento fiscal quando o processo contiver os elementos
necessarios para a formagdo da livre convicgdo do julgador.

Lancamento Procedente”.

Ap0s a decisdo proferida, tanto a responsavel quanto a tomadora dos servigos
foram devidamente cientificadas.

Cabe mencionar que a DRJ de origem ndo recebeu a impugnacdo da
contribuinte, uma vez que a impugnacao foi apresentada fora do prazo legal, sendo considerada
intempestiva.

A Coelba, apresentou Recurso Voluntario, no qual, em sintese, ¢ alegado:

(a) a inexisténcia do suposto saldo devedor objeto do lancamento fiscal
impugnado;

(b) a ndo configuracio dos pressupostos para apuracdo do montante
supostamente devido mediante aferi¢ao indireta (arbitramento;

(c) a elisao da responsabilidade solidaria da tomadora do servigo; e
(d) a cobranga em duplicidade.
Os pedidos consistem em:

(1) anular/reformar o acérdao recorrido, com a devolug¢ao do processo a DRJ,
para a adequada andlise da farta documentagdo comprobatoria da quitacdo anexada aos autos
pela Recorrente; alternativamente, reformar o acérdao recorrido, a fim de julgar totalmente
improcedente a notificacao fiscal ora impugnada;

(i1) declarar a auséncia de responsabilidade soliddria da Recorrente pelos
supostos débitos objeto da notificagdo fiscal ora impugnada;

(ii1) ultrapassados os pleitos acima, afastar a metodologia de aferi¢do indireta
(arbitramento) indevidamente utilizada para calcular o montante supostamente devido, assim



como afastar a duplicidade (bitributacdo) da cobranca, que estd sendo feita simultinea e
cumulativamente em relagao a Recorrente e a a empresa construtora.

A responsavel, empresa construtora, ndo apresentou recurso voluntario.

Diante dos fatos narrados, € o relatorio.

Voto

Conselheiro Wesley Rocha — Relator

4

O recurso voluntario da Coelba ¢ tempestivo e aborda matéria de
competéncia desta Turma. Portanto, dele tomo conhecimento.

DO SALDO DEVEDOR OBJETO DO LANCAMENTO FISCAL

A recorrente alega a inexisténcia de saldo devedor objeto do langcamento,
uma vez que ha suficiéncia probatdria dos documentos acostados aos autos, havendo
necessidade de observancia do principio da verdade material; diz que a notificacdo fiscal foi
lavrada pelo fato de, no momento da realizacdo da fiscalizagdo em seu estabelecimento, nao
terem sido apresentados os comprovantes de recolhimento das contribui¢des previdenciarias
referentes ao contrato de prestacdes servigos firmado entre ela (tomadora) e a empresa
construtora (prestadora).

Diante disso, o valor lhe foi imputado, como responsavel solidaria, tendo sido
apurado pela sistematica da aferi¢do indireta. Alega também que ndo existe o suposto débito e
a Fazenda Publica tem o poder de constituir unilateralmente presungdes em seu favor, as quais
podem ser desconstituidas mediante prova em contrario. Apresentou toda a documentacio
habil, idonea e suficiente a comprovagao da quitagdo dos supostos débitos; de modo que nada
se encontra pendente a esse titulo; tais documentos devem ser pormenorizadamente analisados,
a fim de desvendar a realidade dos fatos, em obediéncia ao principio da verdade material; ao
contrario do que afirmou o acérddo recorrido, as guias de recolhimento anexadas sdo prova
suficiente para desconstitui¢do do débito, assim como as copias das folhas de pagamento
correspondentes.

Entretanto, conforme se verifica dos autos, ndo assiste razdo a recorrente.

No caso de construgdo civil, vige a solidariedade tributaria do proprietario,
incorporador, dono da obra ou condémino da unidade imobilidria, qualquer que seja a forma de
contratagdo da construgcdo, reforma ou acréscimo, com o construtor e estes com a
subempreiteira, pelo cumprimento das obrigacdes para com a Seguridade Social, conforme
previsao do art. 30, VI, da Lei 8.212, de 1991:

Art. 30 (...)
()

VI - o proprietario, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de
16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condémino da
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratagdo
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das
obrigagcoes para com a Seguridade Social, ressalvado o seu
direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e
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admitida a reten¢do de importdncia a este devida para garantia
do cumprimento dessas obrigacdes, ndo se aplicando, em
qualquer hipotese, o beneficio de ordem; Redagdo dada pela Lei
9.528, de 10.12.97)

Tal previsao ¢ regulamentada pelo art. 43 do ROCSS e esmiugada pela
Ordem de Servigco DAF 165, de 1997, item 17:

ROCSS

Art. 43. O proprietario, o incorporador definido na Lei n® 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, o dono de obra ou o condominio de
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratagdo
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor nas obrigagcoes para com a seguridade social,
ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou
contratante de obra, admitida a retencdo de importancia a este
devida para garantia do cumprimento dessas obrigagoes.

$ 1° A responsabilidade solidaria somente sera elidida se for
comprovado pelo executor da obra o recolhimento das
contribuigcoes incidentes sobre a remuneragdo dos segurados
incluida em nota fiscal ou fatura correspondente aos servigos
executados, quando da quita¢do da referida nota fiscal ou
fatura, quando nao comprovadas contabilmente.

$ 29 Para efeito do disposto no pardgrafo anterior, o executor da
obra devera elaborar folhas de pagamento e guias de
recolhimento distintas para cada empresa contratante, devendo
esta exigir do executor da obra, quando da quita¢do da nota
fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento.

$ 3¢ Considera-se construtor, para os efeitos deste Regulamento,
a pessoa fisica ou juridica que executa obra sob sua
responsabilidade, no todo ou em parte. (Grifou-se.)

Ordem de Servico DAF 165, de 1997

17 — O proprietario, o incorporador definido na Lei n® 4.591, de
16 de dezembro de 1964 , o dono da obra ou condomino da
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratag¢do
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das
obrigacoes para com a Seguridade Social, ressalvado o seu
direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e
admitida a retengdo de importdncia a este devida para garantia
do cumprimento dessas obrigacdes, ndo se aplicando, em
qualquer hipotese, o beneficio de ordem.

Tal responsabilidade ¢ elidida, de acordo com o item 20 do mesmo texto
legislativo desde se comprove ter a contratada efetuado o recolhimento prévio das
contribuicdes sociais relativas a nota fiscal ou fatura:




20 - O proprietdario, o incorporador, o dono da obra, o
condémino de unidade imobiliaria e a empresa construtora que
contratarem obra de construcdo civil elidir-se-do da
responsabilidade solidaria, desde que comprovem ter a
contratada efetuado o recolhimento prévio das contribuicdes
sociais relativas a nota fiscal ou fatura, devendo o salario de
contribui¢do corresponder aos percentuais previstos no Titulo V,

observado o item 27.

20.1 - Para comprovagdo do recolhimento prévio, a contratada
anexara a nota fiscal de servigo copia da GRPS quitada,
preenchida segundo o disposto no item 16, alinea b, aléem da
copia da folha de pagamento. (Reda¢do dada ao subitem pela
Ordem de Servigo DAF n° 185, de 31.03.1998, DOU 15.04.1998)
(Grifou-se.)

()

16 - O recolhimento das contribuigoes serd individualizado por
obra, mediante matriculas distintas, observado, quanto ao
preenchimento da Guia de Recolhimento da Previdéncia Social -
GRPS, o seguinte:

()

b) EMPREITEIRA, no caso de empreitada parcial, e
SUBEMPREITEIRA (GRPS especifica para cada obra):

campo 01 - apor o carimbo padronizado do CGC ou sua
transcricdo.

campo 02 - registrar o nome da empreiteira/subempreiteira,
campos 03 a 07 - apor o endereco da obra;

campo 08 - registrar a matricula CEI da obra e o nome do
proprietario ou dono da obra. Em se tratando de recolhimento
prévio, registrar também o numero, a data e o valor da nota
fiscal de servigo a qual as contribuicoes deverdo ser vinculadas,

campo 09 - registrar o n° I;

campo 10 -  registrar o n° do CGC da
empreiteira/subempreiteira.

campo 11 - registrar o codigo FPAS.
Os percentuais retroreferidos encontram-se definidos no item 5, quais sejam:

V - APURACAO DE SALARIO-DE-CONTRIBUICAO CONTIDO
EM NOTA FISCAL DE SERVICO

31 - E fixado em 40% (quarenta por cento) o percentual
minimo de saldrio-de-contribuicdo contido em nota fiscal de
servigco/fatura.

31.1 - Em se tratando de nota fiscal de servigo que contenha
mao-de-obra e material, o) salario-de-contribuicdo
correspondera no minimo a 40% (quarenta por cento) do valor
da mdo-de-obra discriminado na fatura, devendo a empresa de
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construgdo civil, quando da fiscaliza¢do, comprovar a exatiddo
dos valores discriminados.

31.1.1 - Na hipotese de ndo ser efetuada a discriminag¢do dos
valores, 50% (cingiienta por cento) serdo considerados como
material e 50% (cingiienta por cento) como mdo-de-obra,
totalizando o saldrio-de-contribuicdo, por conseguinte, 20%
(vinte por cento) do valor da nota fiscal de servico.

31.2 - Tratando-se de servigos com utiliza¢do de equipamentos
mecdnicos, o salario-de-contribui¢do correspondera a aplicagdo
dos seguintes percentuais sobre o valor da nota fiscal/fatura:

Pavimentagdo 3% (trés por cento)
Terraplenagem 5% (cinco por cento)
Concreto Preparado 5% (cinco por cento)

Obras Complementares (ajardinamento, | 7% (sete por cento)
recrea¢do etc)
Obras de Arte (pontes e viadutos) 15% (quinze por cento)

Drenagem 17% (dezessete por cento)

31.2.1 - Nos demais servicos com utilizagdo de equipamentos
mecdnicos, o salario-de-contribuicdo correspondera a aplicagdo
do percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor da nota
fiscal/fatura.

31.2.1.1 - Estes percentuais refletem os custos da mdo-de-obra
direta, em comparagdo com os custos totais da obra, devendo,
por conseguinte, serem aplicados sobre o valor total da nota
fiscal de servico/fatura, sem a exclusdo dos valores referentes a
material e a utilizagdo de equipamentos mecdnicos.

Diante do exposto, ¢ necessario verificar o contrato de empreitada que
originou as contribui¢des exigidas no presente processo, bem como das notas fiscais de
prestacao de servicos juntadas ao feito.

Nesse sentido, foram juntados na impugnac¢do os seguintes documentos,
relacionados a prestadora de servigos realizada:

(a) Guia de Recolhimento da Previdéncia Social (GRPS), competéncia 02/99.
(b) Guia de Recolhimento do FGTS (Gre) do periodo 02/99; e
(c) folhas de pagamento do periodo 02/99.

Pois bem, como assentou a decisdo recorrida, nenhum dos documentos
referidos se relaciona as notas fiscais concernentes ao contrato de prestagcdo de servigos.

Na GRPS nao consta os dados referentes a obra, conforme determinado pelo
item 16, “b”, da Ordem de Servico DAF 165 de 1997, e, tampouco, os valores recolhidos por
meio da GRPS ¢ compativel com o valor dos tributos devidos, cuja base de calculo ¢ diversa da
apontada pela recorrente, considerando que foi aplicado o percentual de 40% sobre o valor das



“notas fiscais, por competéncia, uma vez que a empresa contratante fornece todo o material
utilizado.

Entrelagando a responsabilidade pela empreitada global, em mesmo sentido
apontam as normas inscritas no art. 42 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto n° 612/92, vigente a data de ocorréncia dos fatos geradores.

Decreto n® 612, de 21 de julho de 1992.

Art. 46. O contratante de quaisquer servigos executados
mediante cessdo de mado-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, responde solidariamente com o executor
destes servicos pelas obrigagoes decorrentes deste regulamento,
em relagdo aos servigos a ele prestados, exceto quanto as
contribui¢coes incidentes sobre faturamento e lucro, conforme o
disposto no art. 28.

Ainda, A CRPS editou o Enunciado n° 30 (Resolucao n° 1, de 31/01/2007,
publicada no DOU de 05/02/2007), abaixo transcrito:

"Em se tratando de responsabilidade solidaria o fisco
previdencidrio tem a prerrogativa de constituir os créditos no
tomador de servigos mesmo que ndo haja apurag¢do prévia no
prestador de servigos.

Como ja visto, os recolhimentos juntados aos autos ndo sdo condizentes com
s fatos geradores do Langamento, bem como nem as formalidades e os valores devidos em
decorréncia do contrato de empreitada em questdo, motivos adequados e suficientes a atrair
tanto o dever de lancar por parte do fisco (art. 142, paragrafo unico, do CTN), quanto a
responsabilidade solidaria da recorrente, prevista pelo art. 31 da Lei 8.212, de 1991 e legislagdo
correlata (ja transcrito).

Desse modo, deve ser mantida a responsabilidade solidaria, com a inclusdo
de capitulo especifico abaixo, bem como o valor do crédito tributirio constituido pelo
langamento.

DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

E alegado que a imputagdo de responsabilidade solidaria pelo pagamento de
determinado tributo exige a previsdo expressa em lei, assim como a estrita observancia dos
moldes e requisitos ali discriminados para a ocorréncia de tal imputac¢do ou seu afastamento; no
caso especifico das contribui¢des previdencidrias, aduz a recorrente que deve ser inteiramente
afastada eventual responsabilidade solidaria da tomadora de servigo quando for comprovado o
recolhimento por parte da prestadora, de acordo com o art. 30, §3° da Lei 8.212, de 1991, o art.
43, §§1° e 2° do Decreto 2.173, de 1997 (ROCSS) e o art. 16 da Ordem de Servigo INSS n° 83;
infere-se de tais normas que a imputacdo de responsabilidade solidéria a tomadora do servigo
tem como pressuposto indispensavel a auséncia de recolhimento por parte da prestadora; na
hipotese em questdo, encontram-se devidamente comprovados os efetivos recolhimentos das
contribui¢cdes previdenciarias por parte da empresa prestadora do servico; logo, uma vez
comprovados tais recolhimentos por parte da prestadora do servigo, ndo se pode falar em
qualquer responsabilidade solidaria por parte da empresa tomadora, devendo ser inteiramente
reformado o acérdao recorrido; o acorddo recorrido, ao centrar esforcos apenas na ocorréncia
de suposta responsabilidade soliddria, sem ao menos verificar pormenorizadamente os
documentos por si acostados, inverteu a logica para imputacao de tal responsabilidade, porque
a atribui¢do de responsabilidade soliddria tem como pressuposto necessario o ndo pagamento
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por parte do prestador, o que ndo foi analisado adequadamente pelo acordado; a simples leitura e
observacdo atenta dos autos deixa clara a idoneidade e suficiéncia dos documentos juntados
por si para comprovar a plena quitacdo dos supostos débitos em comento; deve ser afastada,
portanto, qualquer responsabilidade solidaria por parte da tomadora do servigo.

Como se constata dos recolhimentos juntados aos autos, bem como do
capitulo abaixo, os documentos ofertados a fiscalizagdo nao sdo condizentes com o periodo de
apuracdo, bem como nao correspondem com as formalidades nem com os valores devidos em
decorréncia do contrato de empreitada em questdo, motivos adequados e suficientes a atrair
tanto o dever de lancar por parte do fisco (art. 142, paragrafo tnico, do CTN), quanto a
responsabilidade solidaria da recorrente, prevista pelo art. 30, VI, da Lei 8.212, de 1991 e item
17 da Ordem de Servigo DAF 165, de 1997 (ja transcrito).

DOS PRESSUPOSTOS PARA APURACAO DO MONTANTE
DEVIDO MEDIANTE AFERICAO INDIRETA

Assevera a recorrente que: os documentos por ela juntados aos autos sao
habeis, idoneos e suficientes & comprovacao do pagamento dos supostos débitos que estdo
sendo lhe sendo imputados, afastando a presun¢ao gerada pelo método da afericdo indireta; a
afericdo indireta do montante supostamente devido ¢ um expediente cuja utilizagdo pela
Fazenda Publica possui carater excepcional, s6 podendo ser utilizada na ocorréncia das
hipoteses e requisitos estritamente definidos pelo art. 33, §§ 3°a 6° da Lei 8.212, de 1991, que
ndo ocorrem no caso, quais sejam: a) a recusa ou sonegagdao de qualquer documento ou
informacgao; ou b) a verifica¢do de indicios de inidoneidade da documentagao fiscal e contabil,
que aponte para o registro de informacdes destoantes da realidade dos fatos; nao houve
qualquer recusa ou sonegacdo de documentos por sua parte, nem qualquer indicio de
inidoneidade da sua estrita fiscal e contébil.

Nao ha qualquer macula no langamento, quanto a essa questao.

Por primeiro, ressalto que os documentos juntados aos autos pela recorrente
ndo sao habeis, idoneos ou suficientes a comprovacdo do pagamento dos créditos tributarios
exigidos.

Por sua vez, a Lei 8.212, de 1991, art. 33, §§ 3° e 6° ¢ explicita ao atribuir a
fiscalizacdo o poder de (a) lancar de oficio a importancia devida, cabendo a empresa ou ao
segurado o Onus da prova em contrario, no caso de recusa ou sonegacdo de qualquer
documento ou informacao, ou sua apresentacao deficiente; (b) apurar e lancar as contribui¢des
devidas quando constatar que a contabilidade ndo registra a realidade da remuneragdo dos
segurados a seu servico e (c) desconsiderar o vinculo pactuado e efetuar o enquadramento
como segurado empregado, quando constate que o segurado contratado como contribuinte
individual, trabalhador avulso, ou sob qualquer outra denominagao, preenche as condi¢des que
caracterizem tal condigao:

Lei 8.212, de 1991
Art. 33

()

$ 37 Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou
informacdo, ou sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da




Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, lancar de oficio a importancia devida, cabendo a
empresa ou ao Ssegurado o Onus da prova em contrdrio.
(Redacgdo dada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008) (no
mesmo sentido, o art. 233 do RPS)

()

$ 6° Se, no exame da escritura¢do contabil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizacdo constatar que a
contabilidade ndo registra o movimento real de remuneracdo
dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por afericdo indireta, as contribuicdes efetivamente

devidas, cabendo a empresa o onus da prova em contrario.
(Grifou-se.)

No caso em apreco, ¢ evidente a apresentacdo deficiente da documentacao,
uma vez que, como visto, ndo foram apresentadas as guias de recolhimento da Previdéncia
Social referentes a obra em questao.

DA COBRANCA EM DUPLICIDADE

E alegado que, ao cobrar os débitos em questdo simultanecamente da
Recorrente ¢ da contatado de modo cumulativo, a Fazenda Publica esta efetuando nitida
cobranca em duplicidade, bitributagdo, o que ¢ absolutamente vedado pelo ordenamento
juridico patrio, principalmente em virtude da proibicdo do enriquecimento sem causa da
Fazenda Publica, adstrita a moralidade administrativa; na verdade, trata-se de uma cobranga
tripla, pois a cobranca duplice estd sendo feita sobre um débito que ja foi devidamente pago
pela empresa prestadora na época da ocorréncia do fato gerador.

N3o lhe assiste razao.

Como visto, as guias de recolhimentos juntadas aos autos nao se relacionam
com o crédito tributdrio ora lancado, e ndo se comprovou nenhum bis in idem; Ademais, nao se
esta cobrando um montante do crédito tributario da recorrente (responsavel solidaria) e outro
montante de igual valor da empreiteira (contribuinte): ¢ o mesmo crédito tributario que esta
sendo exigido, apenas uma vez, da contribuinte e da responsavel solidaria; ndo ha falar,
portanto, em duplicidade de tributagao.

CONCLUSAO

Voto, portanto, por conhecer do Recurso Voluntario € no mérito NEGAR
PROVIMENTO.

(assinatura digital)
Wesley Rocha- Relator
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